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A todos que militam no campo da saúde coletiva, na busca de ações que transcendem o cuidado biologicista, tecnicista, medicamentoso e reducionista, fortalecendo práticas cuidativo-educacionais rumo a um SUS mais acessível, resolutivo e democrático.


			





APRESENTAÇÃO


			O Grupo de Pesquisa Laboratório de Tecnologias de Informação e Comunicação em Saúde, da Universidade Federal de Campina Grande, campus Cajazeiras, há cinco anos contribui com o processo formativo de graduandos em Enfermagem e áreas afins, em especial com a solidificação de práticas cuidativo-educacionais de profissionais que atuam no âmbito da saúde coletiva, campo que vivencia transformações socioculturais que conduzem a novas necessidades que precisam ser compreendidas e cuidadas considerando a integralidade do ser.


			Como o caminho do cuidado integral ainda encontra desafios, discussões que abordem a interdisciplinaridade do cuidado, considerando sujeito, família e comunidade, tornam-se benéficas à saúde, ao bem-estar e à qualidade de vida, fomentando práticas em saúde baseadas nos determinantes que permeiam a vida do sujeito, desacorrentando-os de ações prescritivas e práticas hospitalocêntricas, proporcionando-lhes empoderamento e autonomia para as questões de saúde com base na construção coletiva do cuidado.


			— Os organizadores
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I


			O PROCESSO FORMATIVO EM ENFERMAGEM COMO INSTRUMENTO DE QUALIFICAÇÃO NA PREVENÇÃO E NO CONTROLE DA LEISHMANIOSE VISCERAL


			Ariane Moreira Coelho


			Mayara Evangelista de Andrade


			Fernanda Thamy Feitosa Valêncio 


			Raquel de Jesus Rocha da Silva


			Luis Eduardo Abrantes da Silva


			Marcelo Costa Fernandes


			A leishmaniose visceral (LV) trata-se de uma enfermidade parasitária conhecida popularmente como calazar e considerada um grave problema de saúde pública, dadas a suas consequências e sua fatalidade, principalmente se não tratada de maneira precoce. 


			A LV é transmitida por meio da picada dos mosquitos vetores L. longipalpis ou L. cruzi infectados com o parasita Leishmania (L.) chagasi. É importante destacar que, para haver o ciclo de transmissão, necessita-se do inseto, uma vez que essa enfermidade não é transmitida por contato direto.1


			Existem três formas clínicas da LV: a assintomática, a qual é caracterizada pelo desenvolvimento de sintomatologias inespecíficas como febre baixa, tosse seca, prostração, sudorese e diarreia; a aguda, que apresenta condições parecidas com as do quadro de septicemia, com diarreia, febre alta, tosse, hepatoesplenomegalia e variações hemocitopoiéticas; e, por fim, a forma sintomática crônica, que é determinada pelo aparecimento de sintomatologias como abdome volumoso, edema generalizado, desconforto digestivo, dispneia, mialgia, grave desnutrição e emagrecimento com indicativo de caquexia.2


			Nessa conjuntura é necessário destacar as inúmeras consequências da LV, sendo as hemorragias e as infecções as principais, visto que se configuram como os principais determinantes de óbito.3


			Vistas as várias implicações da LV, vamos destacar as medidas preventivas e fundamentais no combate dessa enfermidade. Nesse contexto, ainda é conveniente salientar que o profissional enfermeiro é um dos principais responsáveis pela educação em saúde voltada para a LV, especialmente os que trabalham no âmbito da atenção básica, uma vez que estão em contato direto com a população, assim adquirindo condições que favorecem a promoção da autonomia da comunidade com relação ao tema, de tal modo que também envolva a sociedade no combate e na prevenção da doença.


			A prevenção e o controle dessa endemia estão diretamente agregados às condições ambientais, ao desenvolvimento de ações educativas e ao reconhecimento precoce da doença, bem como à execução de um tratamento apropriado.4 


			As medidas preventivas envolvem o controle do vetor, e para isso são necessárias ações como: uso de inseticidas, qualidade no saneamento básico, limpeza constante de terrenos baldios, praças, quintais e outros espaços predispostos para o desenvolvimento do inseto. Além destas, existem alguns cuidados voltados à proteção individual, como o uso de roupas longas, repelentes, mosquiteiros e outros. As medidas voltadas para o cão, reservatório principal da doença, consiste em precauções como, antes de adotar o animal, realizar exames sanguíneos, a fim de detectar a contaminação por leishmanea; além dessa medida, também é essencial o uso de coleiras repelentes e a vacinação do animal. Para o cão já acometido, não existe mais prevenções, e sim medidas radicais, a fim de garantir a prevenção de novos casos, ou seja, nessa circunstância é indicada a eutanásia.1 


			Apesar das inúmeras medidas de prevenção e controle da LV, o programa que as conduz constitui-se ainda impróprio, visto que o número de casos no Brasil continua crescendo. Esse cenário manifesta a falha dos profissionais da saúde no combate e na prevenção da LV. Essa realidade contribui para uma reflexão voltada aos conhecimentos desses trabalhadores em relação à enfermidade em questão, ou seja, é possível conjecturar que a falta de ações sobre essa doença é ocasionada pela carência de saberes desses profissionais relacionados à parasitose.  


			Corroborando essa suposição, autores afirmam que os profissionais da saúde, sobretudo o enfermeiro, possuem deficit extremamente significativo de conhecimentos da LV; nesse contexto, incluindo essencialmente as ações de prevenção e controle da doença.5 Diante desse cenário, é possível identificar o processo formativo como frágil, uma vez que a compreensão dessa temática necessita ocorrer ainda no ambiente formativo, a não realização, ou a falha desse processo, afeta direta e indiretamente as condutas profissionais, bem como a promoção de saúde da comunidade, já que é necessário conhecimento para educar, ou seja, para o profissional desempenhar educação em saúde, ele precisa ser empoderado acerca da temática.


			Desse modo, espera-se que essa zoonose se torne mais perceptível diante dos olhos dos profissionais enfermeiros, contudo isso será potencializado se durante o processo formativo do enfermeiro houver um maior investimento para despertar o interesse sobre o tema. Acrescente-se a isso que é relevante destacar que o processo formativo não se restringe ao ambiente acadêmico, mas inclui uma educação permanente, que baseada nesse cenário de desconhecimento é de extrema importância. 


			O profissionalismo do enfermeiro encontra-se interligado à forma como se deu sua formação, o que nessa conjuntura abrange o processo de ensino-aprendizagem, e todos os fundamentos envolvidos nesse processo. Com base nessa afirmação, é imprescindível rever o método formativo desses profissionais e a importância desse processo para a qualificação em prevenção e controle da LV.6


			Assim, ambicionando a mudança no âmbito da saúde, relacionado à visibilidade da LV, propõe-se primeiramente uma modificação no ambiente formativo, trazendo para esse meio novos métodos de ensino, como o uso de metodologias ativas, nessa circunstância também caracterizadas pelas tecnologias educacionais, uma vez estas se configuram como ferramenta lúdica e prazerosa, eficiente para desenvolver conhecimento e habilidades que refletirão na prática profissional.6


			Em virtude dos argumentos apresentados, é inevitável apontar o processo formativo em enfermagem atualmente como método fragilizado, que necessita ser melhorado para garantir ensino de qualidade, e assim se balize como instrumento poderoso para qualificação dos enfermeiros na prevenção e no controle da LV. 
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			II


			SAÚDE MENTAL DOS UNIVERSITÁRIOS: 
DISCUSSÕES EM FACE DAS DIFICULDADES DE LIDAR COM FRUSTAÇÕES


			Ariane Moreira Coelho


			Mayara Evangelista de Andrade


			Fernanda Thamy Feitosa Valêncio 


			Raquel de Jesus Rocha da Silva


			 Luis Eduardo Abrantes da Silva


			Marcelo Costa Fernandes


			O cotidiano universitário exige dedicação exaustiva, uma vez que demanda muito comprometimento, habilidade e abdicações, condições que podem ser capazes de interferir diretamente na saúde mental dos discentes, visto que a insatisfação, a insegurança e o não cumprimento das metas preestabelecidas podem agonizar sentimento de frustração, consequentemente promover o aparecimento ou até mesmo potencializar o sofrimento já existente, como estresse, ansiedade, depressão e outros. 


			Estima-se que, durante a formação acadêmica, 15% a 25% dos discentes de nível superior apresentem algum tipo de transtorno mental. Sendo que os mais comumente encontrados são ansiedade e depressão. Nessa conjuntura é necessário destacar o último transtorno citado, por estar inteiramente relacionado ao acréscimo dos índices de suicídio nessa população.7


			Uma pesquisa realizada com 1.968 estudantes universitários constatou que 18,3% dos entrevistados possuíam saúde mental negativa, 17,7% apresentavam sintomatologia depressiva e 15,6% exibiam sintomas de ansiedade, sendo que ambos os transtornos tinham condições que variavam de moderada à severa. Esse estudo ainda viabilizou identificar que apenas 15% dos acadêmicos que se apresentavam com sofrimento mental recorreram a apoio profissional.8 


			Nesse contexto, a mudança de realidade estudantil de um nível médio para um superior apresenta-se como uma das principais condições que favorecem e intensificam situações de estresse e desequilíbrios, as quais possuem impacto negativo no âmbito pessoal e acadêmico.9 O choque de realidade, por vezes, induz sentimento de frustração, que acarreta o desenvolvimento de distúrbios que desfavorecem a saúde mental dos estudantes.


			Além desses fatores já evidenciados, é possível apontar que os acadêmicos encontram-se em constante amadurecimento e em processo de desenvolvimento de princípios e pensamentos críticos. Esse fato associado ao distanciamento do lar, do leito familiar, que por vezes a vida universitária exige, podem ser considerados fatores que favorecem para esse público ser vulnerável a transtornos mentais como ansiedade e depressão.10 O estresse e a ansiedade, nesse cenário, podem ser vistos como principais fatores ambientais que predispõem o surgimento da depressão. 


			O estresse trata-se de condição que envolve o estado psicológico e físico, o qual no contexto universitário pode desenvolver-se por meios de experiências frustrantes. É cabível elencar que o estresse é fator considerado desestimulante e, desse modo, pode estar diretamente relacionado com o surgimento da depressão, condição esta que pode agravar-se e levar ao suicídio. A acentuação do estresse, por vezes, está associada à hostilidade, bem como ao processo de enfrentamento do indivíduo.11


			A ansiedade é condição natural do organismo que prepara o sujeito para ocasiões de intimidação, perigo e medo, desse modo, envolvendo fatores cognitivos, afetivos, comportamentais, neurológicos, bem como fisiológicos, os quais são capazes de interferir na compreensão do indivíduo ao ambiente em que está inserido, acarretando respostas norteadas a uma ação. A ansiedade nessa circunstância apresenta-se como condição voltada para o futuro, a qual se caracteriza por sentimento negativo de não conseguir antecipar e controlar eventualidades adversas.12


			Em virtude disso, a ansiedade pode estar associada a vários distúrbios psicológicos, podendo ser analisada como transtorno mental de acordo com o nível na qual é expressa, sendo nesse caso determinada como ansiedade patológica, visto que pode interferir negativamente na qualidade de vida, uma vez que está inteiramente relacionada ao desempenho do processo formativo e à realização das tarefas acadêmicas.13 Ainda é necessário elencar que a ansiedade se trata de um dos problemas mentais mais frequentes na sociedade atual.14


			A depressão, por sua vez, é transtorno afetivo considerado de grande importância no âmbito social; causando alterações de afeto, bem como de humor. Esse distúrbio está frequentemente relacionado à decadência da qualidade de vida, assim como à insuficiência funcional e cognitiva, em consequência da própria sintomatologia da doença, que se configura por tristeza permanente e acentuada, redução da autoestima, do apetite, sono e autoconfiança, além de interferir negativamente na energia e na capacidade de concentração, exibindo fadiga excessiva, apatia, sentimento de culpa e perda da vontade de desenvolver atividades comuns do dia a dia.15


			Uma pesquisa realizada com estudantes universitários da Universidade Federal do Mato Grosso evidenciou que existe prevalência significativa de transtorno depressivo nos discentes do sexo masculino que se encontram nos primeiros períodos dos cursos da Saúde. Contudo a pesquisa ainda possibilitou identificar que, em meio à sintomatologia característica da depressão, prevaleceram nos entrevistados os sentimentos de inferioridade, tristeza constante, cansaço, irritação, indecisão e desânimo, condições essas por vezes acarretadas pela dificuldade de enfrentar frustrações.16


			Os transtornos apresentados anteriormente fomentam uma reflexão sobre os fatores influenciadores para seu desenvolvimento, e nessa conjunta é possível acrescentar a estes o processo de ensino-aprendizado como possível problematizador, visto que este possui características que interferem na vulnerabilidade desse público ao desencadear sofrimentos mentais, seja pelo excesso de atividades, seja pela cobrança pelo bom desempenho – esses aspectos, associados aos demais já mencionados, potencializam as chances de se atingir negativamente a saúde mental dos universitários.


			Desse modo, esse é um problema que se constitui como imenso desafio para as universidades e os serviços de saúde, visto que os prejuízos na saúde mental acarretados na vivência acadêmica interferem diretamente no desenvolvimento, rendimento e sucesso acadêmico, trazendo também consequências para futuras atuações profissionais.17


			Com base no exposto, é necessário salientar a importância de se repensar o processo de ensino-aprendizado, bem como refletir sobre a distribuição das atividades acadêmicas ao longo da graduação. Sob esse ponto de vista se evidencia também a indispensabilidade de introduzir e divulgar serviços que favoreçam a saúde mental dos discentes, de modo que os ajudem a enfrentar seus problemas e frustrações veiculados ao ambiente acadêmico, assim prevenindo novos sofrimentos e minimizando agravos.18


			Levando em consideração esses aspectos, é possível perceber que, no âmbito formativo, a saúde mental ainda possui pouca visibilidade, fato esse que destaca a necessidade de novas pesquisas que evidenciem a fragilidade desse público às doenças mentais, com o propósito de identificar os fatores envolvidos e criar estratégias intervencionistas.
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			ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA: PORTA PREFERENCIAL PARA A RESOLUBILIDADE DAS DEMANDAS APRESENTADAS NA COMUNIDADE
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			A Estratégia Saúde da Família (ESF) é a instituição de saúde que apresenta um maior vínculo com a população, pois se caracteriza como a principal forma de acesso para os serviços de saúde oferecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS). O Programa Saúde da Família (PSF) foi implantado no Brasil no ano de 1994, por meio da Portaria nº 692/25, de março de 1994, tendo como objetivo a reestruturação do serviço básico de saúde.19


			A partir da sua instituição, o PSF promoveu a ampliação do alcance da saúde brasileira, sendo a princípio um programa apenas centrado na parcela da população que se encontrava em situação socioeconômica desfavorável e desamparada. Entretanto pôde-se perceber logo depois que o PSF se estruturou com equipe multiprofissional, a fim de reorganizar todo o processo trabalhista, baseando-se principalmente na área territorial e no saneamento básico.20


			Esse programa promove a interação entre todas as esferas de saúde, a municipal, estadual e federal, assim também como todos os cenário de atenção à saúde, primária, secundária e terciária, garantindo que o usuário seja assistido de forma integral e contínua. Todas as ações são integradas com base no trabalho em equipe, focando na assistência a famílias, realizando intervenções de promoção, prevenção, reabilitação da saúde e reinserção na sociedade.19


			Esse vínculo que a equipe da Atenção Básica (AB) possui com o indivíduo fortalece a assistência que é executada, pois a equipe adquire grande conhecimento sobre os usuários, suas famílias e seus contatos, sendo de suma importância para se obter maior aderência aos serviços que são propostos pela unidade de saúde.21


			A AB é o núcleo onde se encontra a maior demanda popular de saúde do país, sendo esta definida por meio das diretrizes e objetivos da ESF. A AB é instituída pela Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017, que diz que a AB é a união de intervenções de saúde voltadas para indivíduos, famílias e comunidades utilizando a práxis de promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, reabilitação, tratamento, diminuição de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde, por meio do desenvolvimento de práticas cuidativas de forma integral e eficaz, executadas pela equipe multiprofissional e direcionadas para as comunidades em determinadas áreas territoriais, tendo a equipe assumindo o compromisso com a saúde sanitária.22


			De acordo com o Decreto nº 7.508, de 2011, o acesso ao SUS é universal e igualitário, sendo a AB a porta de entrada preferencial para utilizar os serviços e ações de saúde que estão respaldados por leis, pois é na unidade básica que o usuário será atendido de forma integral, como também encaminhado para outros serviços mais especializados, avaliando o contexto em que o usuário está inserido e ambientado, observando suas especificidades além do processo de doença.23 


			No ano de 2006, o Programa Saúde da Família passou a ser compreendido mais como uma estratégia de caráter permanente do que apenas um programa na AB, pois a estratégia possui características que a definem como forma permanente e contínua, ao contrário do programa, que possuía tempo aprazado de execução. Sendo assim, o programa passou a ser chamado desde então de Estratégia Saúde da Família (ESF).24


			A ESF foi instituída no país em conjunto com o Pacto em Saúde no ano de 2006, e vai se dividir em três esferas centrais: o pacto pela vida, em defesa do SUS e da gestão. Esse pacto tem como objetivo firmar as diretrizes e objetivos do SUS, procurando consolidar cada vez mais a AB; sendo assim, evidenciando a prática de ações de promoção da saúde e prevenção de agravos no país.24


			A ESF é constituída por uma equipe multiprofissional composta pelo enfermeiro generalista ou com especialização, médico generalista ou especialista em saúde da família, auxiliar ou técnico de enfermagem, odontólogo, técnico de saúde bucal, auxiliares de serviços gerais, agentes administrativos e agentes comunitários de saúde (ACS).21


			Com o constante crescimento da ESF, pôde-se confirmar até março de 2019 que a estimativa de pessoas que estão na cobertura do programa é de 132.401.756, representando 63,50% da população total do Brasil. Já a AB registrou 154.105.276 pessoas sob sua cobertura, sendo 73,91% da população brasileira. Em 2013 havia cerca de 35.567 ESF inseridas no Brasil, passando a 42.683 até março de 2019.25


			Boa parte dos problemas de saúde pública pode ser resolvida dentro da ESF, a exemplo do tratamento de usuários acometidos por hipertensão arterial sistêmica (HAS), diabetes mellitus, tuberculose, hanseníase, entre outras. Além de ser feito o tratamento dessas condições clínicas, existe a busca ativa, que é a procura desses usuários na área compreendida pela unidade básica, sendo feita efetivamente pela equipe.


			Umas das estratégias que vêm dando bastantes resultados positivos são as ações educativas na comunidade, a exemplo de rodas de conversas, oficinas, panfletagens, uso de tecnologias educativas, entre outras, cujo objetivo é compartilhar informações e saberes sobre inúmeros assuntos que dizem respeito à saúde de modo geral.


			As equipes que compõem as ESF apresentam bons resultados de realização das práticas cuidativas; elas se encontram como profissionais aptos a sanar grande parte dos problemas que venham a aparecer na população territorial, executando um atendimento de boa qualidade e promovendo a prevenção de inúmeras doenças; sendo assim, cessando possíveis internações inoportunas e garantindo uma boa qualidade de vida aos usuários.26


			Dessa forma, a ESF vem se mostrando bastante satisfatória no que se refere à solução dos problemas de saúde pública, todavia existem inúmeras falhas que precisam ser analisadas e resolvidas para então se obter um serviço de melhor qualidade e aceitação. 
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			A utilização de medicamentos no período gestacional tem sido tema de várias discussões ao longo dos anos, considerando os seus potenciais riscos para a mãe e para o feto. A gravidez é um fenômeno fisiológico, entretanto, em algumas situações, torna-se necessária intervenção com medicamentos para garantir a saúde do binômio mãe e filho.


			A prática da automedicação se consolidou por meio do forte crescimento da indústria farmacêutica, uma vez que os fármacos passaram a ser a principal fonte de cura e alívio de sintomas, trazendo graves consequências para a mãe e para o feto27. Além desse fato, observa-se que a automedicação vem sendo mais frequente após o advento da internet, uma vez que o fácil acesso a informações fomenta o consumo de medicamentos baseados em informes sem fundamentação científica, abrindo mão de uma orientação profissional, colocando em risco saúde da gestante e o desenvolvimento saudável do feto. 


			Entretanto, objetivando assegurar a saúde da mulher e da criança, é importante que algumas medicações sejam prescritas durante a gestação, com o intuito de prevenir problemas na saúde da mãe, bem como auxiliar para que o processo de formação do feto ocorra em perfeitas condições. 


			O desenvolvimento do feto potencializa algumas condições no organismo da mãe, a exemplo do aumento das chances do desencadeamento de anemia. Dessa forma, o Ministério da Saúde recomenda o sulfato ferroso de forma preventiva logo após o diagnóstico da gravidez.28


			Outra medicação indicada na descoberta da gravidez é o ácido fólico, medicação recomendada para atuar na formação do tubo neural do feto, prevenindo o desenvolvimento de doenças neurológicas e cardiovasculares no bebê.28


			Além desses, outros fármacos são frequentemente consumidos durante esse período com o intuito de reduzir alguns sintomas que são típicos da gestação, assim como também doenças previamente estabelecidas na mãe ou adquiridas durante a gravidez. Entre as principais condições maternas que requerem intervenção farmacológica estão diabetes mellitus, diabetes gestacional, hipertensão arterial sistêmica, cardiopatias, problemas respiratórios, toxoplasmose, sífilis, ansiedade, alterações nos sistemas renal, hepático e ginecológico29.


			O risco de complicações durante o ciclo gravídico devido ao uso de medicações varia de acordo com a classificação dos fármacos e a idade gestacional, no entanto o primeiro trimestre é o período que corresponde a um risco potencialmente aumentado haja vista o momento crucial no processo de desenvolvimento embrionário. 


			As equipes de saúde devem trabalhar de forma integrada no que se refere à assistência à mulher no período gravídico, inclusive quando se trata do uso de medicações, tendo em vista que o trabalho interdisciplinar proporciona amplas possibilidades no tratamento das queixas relatadas por esse público.30 


			Nesse sentindo, os profissionais responsáveis por prescrever medicações no período gestacional devem apresentar um conhecimento amplo referente à farmacodinâmica e farmacocinética, buscando a proteção da gestante e do feto contra possíveis efeitos colaterais e adversos. Outra conduta de extrema importância que deve fazer parte do processo de trabalho desses profissionais está relacionada às orientações quanto ao risco da automedicação durante esse período cauteloso na vida da mulher.


			Entende-se que a maioria dos medicamentos é capaz de atravessar a barreira placentária, alcançando a corrente sanguínea do feto e causando danos, por exemplo, malformações congênitas, perda fetal, retardo do crescimento, carcinogênese e outros fenômenos teratogênicos31. Grande parte das gestantes faz uso de medicações sem prescrição com o propósito de controlar os sintomas provenientes das alterações fisiológicas da gravidez. 


			Tal prática é consequência da escassez de informações fornecidas acerca do perigo do consumo de medicamentos sem prescrição durante a gestação. O uso de fármacos de maneira irracional, por meio da automedicação ou, ainda, por meio de prescrições sem parâmetros técnicos-científicos, é comprovado em diversos países. O problema da automedicação em gestantes está diretamente relacionado ao acompanhamento do pré-natal, como mostra uma pesquisa realizada no interior da Bahia evidenciando que a automedicação é mais praticada por gestantes que não realizam as consultas ou que iniciaram o acompanhamento após o primeiro trimestre.32


			Diante desse contexto, as equipes de saúde devem estar comprometidas em oferecer informações acerca dos riscos da automedicação, especialmente no período gestacional, e para isso podem utilizar práticas de educação em saúde que auxiliem a compreensão das gestantes acerca do perigoso uso indiscriminado de medicamentos, proporcionando uma gestação segura e saudável para o binômio mãe e filho.


			Para conduzir as atividades educativas de forma efetiva, os profissionais devem apresentar domínio de conhecimento acerca dos principais medicamentos que as gestantes costumam utilizar de forma autônoma, assim como também a capacidade teratogênica, a fim de um melhor direcionamento para o planejamento e as intervenções educativas voltadas para as gestantes, oportunizando o uso racional de medicamentos e consequentemente uma maior segurança no consumo de medicações.27


			Portanto, destaca-se que o conhecimento é a ferramenta mais importante no combate à prática do uso irracional de medicamentos, principalmente durante o ciclo gravídico; dessa forma o empoderamento acerca dessa temática deve ser trabalhado nos serviços de saúde, de modo que é de responsabilidade dos profissionais da saúde se comprometerem em repassar informações relevantes acerca dos riscos da automedicação. 
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			Denominam-se “acidentes” os acontecimentos inesperados que independem do controle do ser humano, imprevistos de que todos estão à mercê e que podem causar ou não danos permanentes à saúde. Tais eventos variam de uma simples queda ou picada de animal peçonhento a uma parada cardiorrespiratória decorrente de uma colisão automobilística, sendo considerados leves ou graves, dependendo do tempo e da intensidade da exposição ao agente causador. 


			A manutenção da homeostase nessas situações está diretamente ligada à precocidade do atendimento às urgências, pois quanto antes ocorrer uma assistência eficaz maior será a possibilidade de estabilidade e de recuperação da saúde do paciente. 


			O Ministério da Saúde define urgência como uma situação inesperada de agravo à saúde, podendo ou não causar risco potencial à vida, necessitando assim de assistência médica imediata. Por sua vez, distingue e define emergência como um agravo à saúde e de constatação médica que implica risco iminente de vida ou de sofrimento intenso, exigindo, portanto, tratamento médico imediato.33 


			A população necessita ser sensibilizada sobre para onde e a quem recorrer em momentos de urgências/emergências quando no ambiente hospitalar não for possível tal atendimento. Essa assistência deve acontecer em todos os cenários da Rede de Atenção à Saúde (RAS), desde as Unidades Básicas, equipes de Saúde da Família até os cuidados pós-hospitalares na convalescença, recuperação e reabilitação do paciente.34


			A Atenção Básica é a principal porta de entrada e centro de comunicação da RAS, sendo responsável por coordenar o cuidado e ordenar as ações e os serviços disponibilizados na rede. Grande parte das condições de saúde das pessoas e coletividade pode ser abordada na Atenção Básica, estas envolvem promoção, prevenção, proteção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cuidados paliativos e vigilância em saúde.35 


			A equipe de Saúde da Família, na sua prática diária, pode se deparar com pessoas em situação de instabilidade de funções vitais, com ou sem risco de morte imediata ou mediata, e com isso os profissionais de saúde devem estar preparados para reconhecer a gravidade por meio da avaliação dos sinais e sintomas, logo, intervindo de forma segura e eficaz em cada situação específica apresentada. Nos quadros clínicos em que haja a necessidade de uma assistência avançada e a unidade básica não disponibilizar o suporte adequado, os primeiros socorros devem ser prestados pela própria equipe de Saúde da Família e em seguida se deve prosseguir com o encaminhamento do paciente.
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